
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570899 - RS (2024/0051527-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IVONEI MACHADO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : TIAGO CORREA MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FIXAÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. MANUTENÇÃO DO QUANTUM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, 
mantendo a fixação da pena pecuniária em 10 salários mínimos, considerando as 
condições econômicas do agente.
2. A defesa alega erro na fixação do quantum da prestação pecuniária e sustenta 
presunção de miserabilidade por ser assistida pela Defensoria Pública.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação da pena pecuniária 
observou os critérios legais, considerando a situação econômica do condenado e a 
extensão dos danos causados pelo delito.
4. A questão em discussão também consiste em saber se a assistência pela Defensoria 
Pública presume a hipossuficiência.

III. Razões de decidir
5. A fixação da pena pecuniária foi fundamentada na análise das condições 
econômicas do agente e na extensão dos danos, conforme o art. 45, §1º, do Código 
Penal.
6. A alegação de hipossuficiência não foi comprovada pela defesa, não havendo 
elementos suficientes para justificar a redução da pena pecuniária. O simples fato de 
ter sido assistido pela Defensoria Pública não é apto a demonstrar, por si só, a 
condição de hipossuficiente do agravante.
7. O reexame do valor fixado demandaria análise fático-probatória, vedada pela Súmula 
7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fixação da pena pecuniária deve considerar a situação 
econômica do condenado e a extensão dos danos causados pelo delito. 2. A alegação 
de hipossuficiência deve ser comprovada para justificar a redução da pena pecuniária, 
não sendo presumida diante da assistência pela Defensoria Pública."

Documento eletrônico VDA44023422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/10/2024 10:29:21
Código de Controle do Documento: 4102d23e-e02f-4424-8c19-bc66c3549a13



 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, §1º; CP, art. 59; STJ, Súmula 7. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 1.792.675/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021; STJ, AgRg no REsp 
1540012/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 18/04/2018; STF, AgRg 
no REsp n. 2.056.050/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
9/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570899 - RS (2024/0051527-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IVONEI MACHADO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : TIAGO CORREA MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FIXAÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. MANUTENÇÃO DO QUANTUM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, 
mantendo a fixação da pena pecuniária em 10 salários mínimos, considerando as 
condições econômicas do agente.

2. A defesa alega erro na fixação do quantum da prestação pecuniária e sustenta 
presunção de miserabilidade por ser assistida pela Defensoria Pública.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação da pena pecuniária 
observou os critérios legais, considerando a situação econômica do condenado e a 
extensão dos danos causados pelo delito.

4. A questão em discussão também consiste em saber se a assistência pela Defensoria 
Pública presume a hipossuficiência.

III. Razões de decidir

5. A fixação da pena pecuniária foi fundamentada na análise das condições 
econômicas do agente e na extensão dos danos, conforme o art. 45, §1º, do Código 
Penal.

6. A alegação de hipossuficiência não foi comprovada pela defesa, não havendo 
elementos suficientes para justificar a redução da pena pecuniária. O simples fato de 
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ter sido assistido pela Defensoria Pública não é apto a demonstrar, por si só, a 
condição de hipossuficiente do agravante.

7. O reexame do valor fixado demandaria análise fático-probatória, vedada pela Súmula 
7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fixação da pena pecuniária deve considerar a situação 
econômica do condenado e a extensão dos danos causados pelo delito. 2. A alegação 
de hipossuficiência deve ser comprovada para justificar a redução da pena pecuniária, 
não sendo presumida diante da assistência pela Defensoria Pública."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, §1º; CP, art. 59; STJ, Súmula 7. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 1.792.675/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021; STJ, AgRg no REsp 
1540012/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 18/04/2018; STF, AgRg 
no REsp n. 2.056.050/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
9/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVONEI MACHADO contra decisão 

proferida às fls. 332/339 em que, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, se 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial do agravante.

No presente regimental (fls. 344/349), o agravante sustenta que o revolvimento 

de provas é desnecessário e insiste que há erro flagrante na fixação do quantum da 

prestação pecuniária. Reforça que é assistido pela Defensoria Pública, gozando de 

presunção de miserabilidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou, ainda, a submissão do 

recurso ao colegiado para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Não há razões para alterar o decisório, que fica mantido por seus próprios 

fundamentos.

Consoante consignado o quantum da prestação pecuniária não guarda 
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correspondência com a pena privativa de liberdade. Possui natureza indenizatória e 

deve ser suficiente para a prevenção e reprovação do crime praticado, observada a 
extensão dos seus danos e a situação econômica do condenado, o que foi 
devidamente sopesado pelas instâncias ordinárias (AgRg no AREsp n. 

1.792.675/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

10/8/2021, D Je de 16/8/2021).

Seguem abaixo os trechos do aresto hostilizado:
 

"Insurge-se a defesa, especificamente, quanto ao 
valor da pena pecuniária, postulando a sua redução para o 
mínimo legal, a saber, 1 (um) salário mínimo, eis que 
adequado à situação econômica do acusado.

Primeiramente, consigne-se que, de acordo com o 
§1º do artigo 45 do Código Penal, a prestação pecuniária 
consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus 
dependentes ou a entidade pública ou privada com 
destinação social, de importância fixada pelo juiz, não 
inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 
(trezentos e sessenta) salários mínimos.

Com efeito, o valor arbitrado encontra-se dentro 
dos limites legais.

De acordo com o entendimento desta Turma, em 
síntese, o valor da prestação pecuniária, dentre os 
parâmetros estabelecidos pelo artigo 45, parágrafo 1º, do 
Código Penal, deve considerar certos fatores, de modo a 
não tornar a prestação em pecúnia tão diminuta a ponto de 
mostrar-se inócua, nem tão excessiva de maneira a 
inviabilizar seu cumprimento.

Dentre os fatores a serem considerados, a referida 
pena deve ser suficiente para a prevenção e reprovação do 
crime praticado, atentando-se ainda, para a extensão dos 
danos decorrentes do ilícito e para a situação econômica 
do condenado.(TRF4, ACR 5001301-43.2018.4.04.7201, 
SÉTIMA TURMA, Relatora SALISE MONTEIRO 
SANCHOTENE).

É certo que a fixação da prestação pecuniária não 
se desvincula dos princípios gerais da individualização das 
penas.

Assim, para sua definição, devem ser levadas em 
conta as vetoriais do artigo 59 do Código Penal, a extensão 
do dano ocasionado pelo delito, a situação financeira do 
agente e a necessária correspondência com a pena 
substituída (TRF4, ACR 5016680- 36.2018.4.04.7003, 
SÉTIMA TURMA, Relatora CLÁUDIA CRISTINA 
CRISTOFANI, juntado aos autos em 06/04/2021; TRF4, 
ACR 5001095-64.2020.4.04.7005, OITAVA TURMA, 
Relator LEANDRO PAULSEN, juntado aos autos em 
17/03/2021).

Pois bem.
De acordo com os documentos que instruem a 

ação penal, o valor das mercadorias apreendidas 
(fato 1 e fato 2) totaliza, segundo informações da 
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Receita Federal do Brasil (processo 5047299- 
75.2020.4.04.7100/RS, evento 1, PROCADM2, p. 27, p. 
83, evento 1, PROCADM3, p. 19) e m R$ 34.550,00 
(trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta reais).

O valor dos tributos que deveriam sem 
recolhidos na hipótese de importação regular das 
referidas mercadorias (II e IPI), perfaz R$ 26.644,20 
(vinte e seis mil seiscentos e quarenta e quatro reais e 
vinte centavos).

Com relação à condição pessoal dos acusados, 
consta dos autos que Ivonei Machado é casado, tem 
dois filhos e é aposentado - (evento 65, VIDEO3).

Tiago Correa Machado é convivente, tem uma 
filha, sempre trabalhou com caminhão e está 
desempregado - (evento 65, VIDEO4).

Por sua vez, a mera alegação genérica de 
impossibilidade de pagamento, desacompanhada de 
qualquer elemento probatório que a sustente, não é 
suficiente para ensejar a redução postulada, a qual, 
vale lembrar, tem natureza de pena e deve ter impacto 
relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de 
puni-lo pelo crime cometido e ainda evitar que volte a 
delinquir.

É possível, ademais, o parcelamento do valor, 
sendo que eventual pedido deve ser direcionado e avaliado 
pelo juízo da execução. Assim, mantenho o valor fixado na 
sentença” (fls. 243/244).

 
No presente caso, a prestação pecuniária foi imposta segundo a capacidade 

financeira do recorrente, que não fez prova da sua hipossuficiência. Assim, inviável, na 

instância especial, aferir a correição do montante arbitrado na origem, nos termos da 

Súmula n. 7/STJ. A propósito:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE MOEDA FALSA. CONDENAÇÃO 
CONFIRMADA PELO TRIBUNAL REGIONAL. FIXAÇÃO 
DA PENA PECUNIÁRIA. REPARAÇÃO DO DANO. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA POR INCAPACIDADE 
ECONÔMICA DO AGENTE. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NAS PROVAS PRODUZIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A Corte de origem, em 
decisão devidamente motivada, analisando os elementos 
probatórios colhidos nos autos, sob o crivo do contraditório, 
fixou a pena pecuniária em 10 salários mínimos, 
considerando-se as condições econômicas do agente. 2. 
Dessume-se das razões recursais que o agravante não 
trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão 
agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 
espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça sobre a matéria. A simples alegação de 
restrições econômicas não possui o condão de justificar a 
modificação das decisões proferidas nas instâncias 
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ordinárias. 3. Vale lembrar que, nos termos do § 1º do 
artigo 45 do Código Penal, a finalidade da prestação 
pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal, 
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou 
ser proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao 
acusado (HC 144.299/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, D Je 26/09/2011). 4. No mais, destacou o acórdão 
recorrido que a defesa não fez nenhuma prova da 
incapacidade financeira do recorrente, considerando 
adequado o valor fixado em primeiro grau. Maiores 
digressões sobre o tema encontra óbice no enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento 
do conteúdo fático-probatório dos autos, já examinado na 
origem. 5. [...] a redução do valor fixada para prestação 
pecuniária demandaria o reexame fático-probatório, 
providência vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, pois o Tribunal de 
origem, com base na prova dos autos, apresentou 
fundamentação concreta para entender que o valor 
encontra respaldo na dimensão dos danos causados pelo 
delito e na situação econômica do recorrente. Ademais, 
destacou que a defesa não fez prova alguma da 
hipossuficiência (AgRg no R Esp 1540012/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, D Je 18/04/2018) . 
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AR Esp n. 2.002.097/PR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2022, D Je de 18/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ART. 241-B, DO ECA. ARTS. 44, 
45, 49, CAPUT e §1º e 59, TODOS DO CP. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
INOVAÇÃO RECURSAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não se verifica a violação do art. 59 do CP se a 
exasperação da pena-base, em 1 ano de reclusão, está 
lastreada na elevada quantidade de arquivos com 
pornografia infanto-juvenil armazenados pelo réu, dado não 
inerente ao crime do art. 241-B do ECA. O acréscimo foi 
proporcional às consequências negativas do delito e não 
cumpre a esta Corte, no exame do recurso especial, 
corrigir opções judiciais razoáveis na dosimetria da pena. 2. 
É incabível a inovação recursal em embargos 
de declaração. A tese de que pornografia de mangá ou 
hentai não é criminalizada no ordenamento pátrio não foi 
prequestionada na origem e não interfere na 
individualização da pena, pois remanesceriam mais de 
3.300 arquivos com cenas reais de sexo ou nudez 
envolvendo inúmeras crianças ou adolescentes, a 
caracterizar intensa lesão ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal. 3. A aplicação da multa de forma proporcional 
à pena privativa de liberdade seria prejudicial ao postulante 
e, assim, não se pode reconhecer a contrariedade ao art. 
49, caput e § 1°, do CP. 4. Observou-se a capacidade 
econômica do condenado (art. 60 do CP) na fixação do 
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valor unitário da multa, com a indicação, para tanto, de seu 
último recibo de entrega da declaração de ajuste anual de 
imposto de renda. 5. O quantum da prestação pecuniária 
não guarda correspondência com a pena privativa de 
liberdade. Possui natureza indenizatória e deve ser 
suficiente para a prevenção e reprovação do crime 
praticado, observada a extensão dos seus danos e a 
situação econômica do condenado, o que foi devidamente 
sopesado pelas instâncias ordinárias. 6. Agravo regimental 
não provido.

(AgRg no AR Esp n. 1.792.675/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, 
D Je de 16/8/2021.)

 
Destaque-se que o simples fato de ter sido assistido pela Defensoria Pública 

não é apto a demonstrar, por si só, a condição de hipossuficiente do agravante. No 

sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. MULTA APLICADA DE 
FORMA CUMULADA COM A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PAGAMENTO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA 
PARA A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NECESSIDADE. 
TEMA REPETITIVO N. 931 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA DE FORMA INEQUÍVOCA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que, em caso de condenação à pena privativa de 
liberdade de forma concomitante com multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade.

2. Não se desconhece que a Terceira Seção deste 
Tribunal Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 
931, firmou a tese no sentido de que, "[n]a hipótese de 
condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade" (REsp 
n. 1.785.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 24/11/2021, DJe de 
30/11/2021).

3. Entretanto, na hipótese, as instâncias ordinárias 
não se lastrearam em dados concretos para se concluir 
pela impossibilidade financeira da agravante de efetuar o 
pagamento da pena de multa.

Ressalta-se que a apenada sequer foi intimada para 
comprovar a sua condição econômica, tendo a sua 
hipossuficiência sido meramente presumida. O simples fato 
de ter sido assistida pela Defensoria Pública não é apto a 
demonstrar, por si só, a condição de hipossuficiente da 
agravante.

4. Ante a ausência de demonstração inequívoca da 
ausência de condições financeiras da sentenciada para 
efetuar o pagamento da pena de multa, não há falar em 
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extinção da sua punibilidade.
Precedentes.
5. Correta a decisão hostilizada que determinou o 

prosseguimento da execução da pena de multa ajuizada 
pelo Ministério Público, ressalvando ser possível a 
comprovação pela apenada da impossibilidade de quitação 
ou de adimplemento parcelado da prestação pecuniária.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.056.050/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 9/6/2023.)

 
 

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0051527-7 AREsp 2.570.899 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50579032720224047100

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONEI MACHADO 
AGRAVANTE : TIAGO CORREA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONEI MACHADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : TIAGO CORREA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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